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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de sistema de pesquisa de preços para consulta mercadológica para instrução 

processual por um período de 12 meses. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. Visando a melhoria no tocante a pesquisas mercadológicas para instrução dos processos 

desta Perícia Oficial, com ênfase ao principio da eficiência, o qual traz em seu escopo a 

celeridade das atividades administrativas, solicitamos a vossa senhoria a devida autorização 

para fazer aquisição de assinatura para acesso a serviços de pesquisa de preços com as 

seguintes justificativas: 

2.1.1 Com a aquisição do supracitado serviço, o setor de compras deste órgão terá melhor e 

mais eficientes condições de concluir os processos de cotações, tanto para aquisições via 

certames licitatórios quantos nos casos de dispensa de licitação, uma vez que os serviços 

pleiteados possuem em seu escopo o atendimento a todos incisos da IN n°05/2014 do tribunal 

de contas da união – TCU, como também da instrução normativa 001/2015 da AMGESP, em 

seus incisos I. II, III e IV; orientações estas, exigidas rigorosamente pela Procuradoria Geral 

deste Estado – PGE. 

 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

3.1. Das especificações do objeto: 

DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO 
ESPECIFICAÇÕES MEDIDA QTD DESTINO 

01 

SISTEMA 

DE 

PESQUISA 

DE 

PREÇOS  

1.1. Acesso on-line a sistema informatizado 

de pesquisa de preços: 

1.1.1. Permitir a realização de consulta via 

internet ao banco de preços, através de login e 

senha a serem disponibilizados pela 

Contratada; 

1.1.2. Permitir a realização de pesquisa por 

palavra(s) chave(s), bem como a utilização de 

filtros, tais como código de 

CATMAT/CATSER, períodos, região, unidade 

da federação, código de UASG, quantidade de 

itens, SRP, itens sustentáveis, matérias, 

serviços e participação exclusiva de ME/EPP. 

1.1.3.  Associados ou não a uma palavra 

chave; 

1.1.4. Permitir o acesso, através de link, à 

publicação oficial ou ao documento original 

referente ao preço informado; 

1.1.5. Permitir a realização de pesquisa 

através do Mapa Estratégico de Compras; 

1.1.6. Pesquisa sistêmica – IN/05 Inc. I - 

Compras Governamentais, Inc. II - Sites de 
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Domínio Amplo, Inc. III – Outros e Inc. IV – 

Fornecedores; 

1.1.7. Relatório Personalizado com a logo e 

informações do órgão público; 

1.1.8. Ferramenta permite acesso à informação 

sobre data da homologação e adjudicação do 

pregão. 

1.1.9. Ferramenta permite a emissão de 

relatórios completos e consolidados/extratos de 

preços comparativos, informando a origem de 

cada preço e os valores máximo e mínimo 

obtidos na pesquisa; 

1.1.10. Utiliza como fonte de pesquisa, os sítios 

do Comprasnet, Banco do Brasil, BEC SP, sites 

de domínio amplo e cotação direta com o 

fornecedor. 

1.1.11. Possui sistema de elaboração da 

especificação do objeto – interativo- BP Fase 

Interna; 

1.1.12. Declaração de Competitividade da LC 

123 – ME/EPP; 

1.1.13. Sistema de Elaboração do Termo de 

Referência - Interativo - BP FASE INTERNA; 

1.1.14. Sistema Nacional de Pesquisa de Custos 

e Índices da Construção Civil da Caixa 

(SINAPI); 

1.1.15. Apresentar informações e preços 

atualizados diariamente. 

 

4. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

4.1. O prazo De inicio da assinatura será no máximo 10 (dez) dias, contados do recebimento da 

NE. 

4.4. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste termo de referencia, devendo ser substituídos nos prazos de 05 

(cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

4.5. O recebimento provisório ou definitivo do serviço não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

5. ESTRATEGIA DA CONTRATAÇÃO 

5.1. O serviço será contratado através de concorrência direta, tipo menor preço global, 

instituído pela Lei nº. 8.666/93.  

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. REGULARIDADE FISCAL: 
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6.1.1. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

Relativos a Tributos Federais, expedida pela Receita Federal do Brasil. 

6.1.2. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social: CND - Certidão Negativa de 

Débito, emitida pela Receita Federal do Brasil;  

6.1.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: 

Certidão de Regularidade de FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

6.1.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal ou Estadual, se for o caso, do 

domicílio ou sede do licitante. 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) expedida pelo Ministério do Trabalho. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. São obrigações da contratante: 

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos; 

7.1.2.Verificar minunciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do TR e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; 

7.1.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos; 

7.2. A administração mão responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada 

com terceiros, ainda que vinculado à execução do presente termo de contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, 

Prepostos ou subordinados; 

7.3. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no TR, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.3.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

7.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27 do código de defesa do consumidor ( lei n° 8.078 de 1990); 

7.3.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste termo de 

contrato, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.3.4. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

7.3.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

7.3.6. Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato;  

          Maceió, 03 de maio de 2016. 

JÚLIO CÉSAR MARINHO DE ARAÚJO 
                                              Supervisão de Controle do Consumo Interno 


